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OMISSAO DE RENDIMENTOS

Os rendimentos tributaveis sujeitos a tabela progressiva recebidos pelos
contribuintes e seus dependentes indicados na declaragdo de ajuste devem ser
espontaneamente oferecidos a tributacao na declaracéo de ajuste anual.

Na hipétese de apuracdo pelo Fisco de omissdo de rendimentos sujeitos a
tabela progressiva, cabe a adicdo do valor omitido a base de célculo do
imposto, com a multa de oficio ou ajuste do valor do IRPF a Restituir
declarado.

MULTA DE OFICIO

A multa de 75% é aplicada sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de lancamento de oficio decorrentes da apuracdo de
falta de pagamento ou recolhimento, bem como de falta de declaracéo e de
declaragéo inexata.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntério.

(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Presidente e relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ricardo Chiavegatto de
Lima, Savio Salomédo de Almeida Ndbrega, Wilderson Botto e Claudia Cristina Noira Passos da
Costa Develly Montez.

Relatério

Notificacdo de langcamento

Trata o presente processo de notificagcdo de langcamento — NL (fls. 10/17), relativa
a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu a alteraces na declaracdo de ajuste
anual do contribuinte acima identificado, relativa ao exercicio de 2009. A autuacdo implicou na
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 Ano-calendário: 2008
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS 
 Os rendimentos tributáveis sujeitos à tabela progressiva recebidos pelos contribuintes e seus dependentes indicados na declaração de ajuste devem ser espontaneamente oferecidos à tributação na declaração de ajuste anual. 
 Na hipótese de apuração pelo Fisco de omissão de rendimentos sujeitos à tabela progressiva, cabe a adição do valor omitido à base de cálculo do imposto, com a multa de ofício ou ajuste do valor do IRPF a Restituir declarado.
 MULTA DE OFÍCIO
 A multa de 75% é aplicada sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de lançamento de ofício decorrentes da apuração de falta de pagamento ou recolhimento, bem como de falta de declaração e de declaração inexata. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Presidente e relatora
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Savio Salomão de Almeida Nóbrega, Wilderson Botto e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
  Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (fls. 10/17), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu a alterações na declaração de ajuste anual do contribuinte acima identificado, relativa ao exercício de 2009. A autuação implicou na alteração do resultado apurado de saldo de imposto a restituir declarado de R$19.168,21 para saldo de imposto a pagar de R$2.524,68.
A notificação noticia as seguintes infrações: omissão de rendimentos e deduções indevidas de despesas médicas e de previdência privada.
Impugnação
Cientificada ao contribuinte em 26/11/2010, a NL foi objeto de impugnação, em 3/12/2010, às fls. 2/20 dos autos, assim sintetizada na decisão recorrida:
O sujeito passivo interpôs impugnação parcial, às fls. 02/08, alegando que o valor indicado como omitido refere-se a resgate de contribuições à previdência privada efetuadas no período de 01/01/1989 a 31/12/1995, para as quais há decisão judicial transitada em julgado reconhecendo a isenção e determinando o seu resgate/devolução via Declaração de Ajuste Anual durante 64 meses, até o ano-base de 2010. Aduz que a matéria tratada no lançamento é objeto de discussão na ação judicial n° 2002.71.00.0003816/ RS.
Explica que, com amparo na Lei n° 7.713, de 22/12/1988, em 09/01/2002 ingressou com ação de repetição de indébito cumulada com cessação de recolhimento do imposto de renda na fonte sobre a complementação de proventos de aposentadoria em proporção correspondente às contribuições de sua responsabilidade (1/3) para a PREVI. Em 24/01/2002 lhe foi concedida tutela antecipada, que vigorou por apenas seis meses, determinando "a suspensão, pelo prazo de 64 meses, a contar do pagamento do beneficio referente ao mês de janeiro de 2002, dos descontos mensais a título de IRRF sobre 1/3 do valor de seus proventos complementados...". Em 10/12/2002, sobreveio a sentença julgando "procedente o pedido, para declarar a inexigibilidade do imposto de renda descontado no pagamento das verbas de complementação de aposentadoria que correspondesse às contribuições realizadas sob a égide da Lei 7.713/88, no período de 01/01/89 a 31/12/1995, e condenando a União a repetir as respectivas parcelas, referentes aos últimos cinco anos, com correção monetária pela Taxa Selic, desde a retenção indevida". Em 08/03/2005, foi negado provimento ao recurso de ofício ao TRF, sendo o acórdão publicado no D.J.U. de 20/04/2005, transitando em julgado. Diz que na referida decisão verifica-se que consta "AFASTA-SE, ENTRETANTO, A RESTITUIÇÃO, VIA PRECATÓRIO, dos valores indevidamente recolhidos a título de Imposto de Renda, sendo assegurado à parte autora a dedução do total dos valores sobre os quais houve a incidência do tributo, na declaração anual relativa ao ano-base correspondente, no tópico dos rendimentos isentos ou não tributáveis, procedendo-se, a seguir, ao novo cálculo do imposto. Tais procedimentos deverão ser realizados perante a autoridade tributária. Isso porque deve-se considerar que o fato gerador do IR da pessoa física é anual, motivo por que, ao término de cada exercício financeiro, impõe a lei obrigatoriedade da declaração de ajuste pelo contribuinte. Observe-se que, com a retificação da base de cálculo em decorrência desse novo ajuste, o credor NÃO NECESSITARÁ SUBMETER-SE À MOROSA ESPERA DO PAGAMENTO PELA VIA DO PRECATÓRIO" (destaque do impugnante).
Conclui que não houve omissão de rendimentos, mas sim classificação ou enquadramento com base em acórdão judicial, pois entende que a decisão determinou a suspensão do recolhimento pelo prazo de 64 meses, sendo que a restituição/devolução deveria ser efetivada por meio das declarações de ajuste anual, tendo iniciado a partir do ano-calendário de 2006, não necessitando submeter-se ao pagamento via precatório.
O contribuinte afirma que as despesas médicas/odontológicas são dele próprio ou foram pagas por ele. Diz que os proventos auferidos por sua esposa, Sra. Gilda Terra Beck da Silva, foram informados na declaração no campo �Informações do Cônjuge�, sem, no entanto, considera-la como dependente. Apresenta documentos.
A impugnação foi apreciada na 8ª Turma da DRJ/POA que, por unanimidade, julgou a impugnação procedente em parte, em decisão assim ementada (fls. 63/67):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2009
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MANUTENÇÃO.
Deve ser mantida a apuração de omissão de rendimentos quando não houver prova em contrário.
DESPESAS MÉDICAS. GLOSA.
Deve ser cancelada a glosa de despesas médicas realizadas de acordo com a legislação que forem comprovadas, e mantida a glosa das demais.
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo notificado.
O colegiado de primeira instância restabeleceu parte das despesas médicas glosadas.
Recurso voluntário
Ciente do acórdão de impugnação em 22/2/2012 (fl. 71), o contribuinte, em 20/3/2012 (fl. 73), apresentou recurso voluntário, às fls. 73/86, alegando, em apertado resumo, que:
- estaria amparado por decisão judicial com trânsito em julgado lhe assegurando direito de crédito por período de 64 meses (pagar o imposto com redução).
- as conclusões do acórdão do TRF teriam sido acolhidas pela Receita Federal em relação ao exercício 2007, ano-calendário 2006, mas não em relação ao exercício 2008, ano-calendário 2007.
- a decisão teria determinado a implantação da decisão via declaração de ajuste e não via precatório.
- seria equivocado vincular o entendimento do recorrente exclusivamente ao voto-vista do Desembargador-Federal Dirceu Almeida Soares, quando a decisão teria sido por unanimidade.
- seria indevida a cobrança de juros e multa, quando existe decisão judicial amparando o procedimento adotado pelo contribuinte.
 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Relatora 
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
O litígio recai sobre rendimentos tidos por omitidos pelo contribuinte, os quais ele alega não caberiam ser tributados por força de decisão judicial.
Na apreciação das alegações apresentadas quanto a essa matéria, a decisão recorrida manteve a autuação, registrando:
Consta às fls. 13 do processo nº 11080.721824/2011-51, do mesmo contribuinte e julgado nesta mesma sessão, Resultado da Solicitação de Retificação de Lançamento - SRL, indeferindo o pedido apresentado antes da impugnação, sob o argumento de que, segundo a Procuradoria da Fazenda Nacional, a decisão transitada em julgado do processo na Justiça Federal nº 2002.71.00.0003816/ RS foi liquidada e o valor apurado será pago através de precatório.
Conforme documentos constantes às fls. 104/121 do processo nº 11080.721824/201151, relativos à execução da decisão da ação judicial nº 2002.71.00.0003816/ RS, datados entre 17.05.2006 a 15.12.2010, verifico que não assiste razão ao notificado.
No despacho/decisão de fls. 104 daquele processo consta, in verbis:
�Indefiro o pedido de expedição de alvará, uma vez que a decisão transitada em julgado é ilíquida. Assim, antes de se proceder à destinação dos valores depositados judicialmente, deve ser feita a liquidação do julgado, com a apuração exata do montante devido a cada parte.
Com relação ao pedido de expedição de ofício à Previ, também entendo descabido nos termos em que requerido, uma vez que, analisando a decisão transitada em julgado, percebe-se sua natureza eminentemente condenatória, conferindo ao autor o direito à repetição do indébito, mas não à isenção do IR incidente sobre parte de seus benefícios percebidos atualmente.
Desta forma, intime-se o autor para que promova a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC? no prazo de trinta dias.(...)�
(Grifei)
No despacho/decisão de fls. 120 daquele processo consta, in verbis:
�Tendo em vista o trânsito em julgado dos embargos à execução, remetam-se os autos à Contadoria para atualização dos cálculos que restaram definitivos (ressaltando que os honorários advocatícios devidos naqueles autos deverão ser compensados nesta conta).
Após, expeça-se a respectiva RPV/precatório.
Expedido o ofício requisitório, intimem-se as partes, sucessivamente, para que se manifestem quanto aos cálculos que subsidiaram a sua elaboração, no prazo de 5 (cinco) dias. Havendo concordância, venham conclusos para transmissão da requisição ao Tribunal Regional Federal da 4a Região. (...)�
(Grifei)
Logo, ao notificado foi conferido o direito à repetição do indébito via precatório e não à isenção do IR incidente sobre parte de seus benefícios.
A visão �equivocada� do contribuinte baseou-se no voto-vista do desembargador federal Dirceu de Almeida Soares, às fls. 32/36 do processo nº 11080.721824/201151, cujo entendimento sobre esta questão não prevaleceu.
Assim, entendo correta a apuração de omissão de rendimentos perpetrada pela fiscalização.
Verifico que a matéria foi analisada de forma cuidadosa, pormenorizada e elucidativa no Acórdão nº 2802-002.590, de 19/11/2013, nos autos do processo 11080.721824/2011-51, citado na decisão recorrida e também de interesse do contribuinte sendo relativo ao ano-calendário 2007 (aqui analisa-se o ano-calendário 2008). Peço vênia para reproduzir a ementa e o voto condutor da decisão, cujas razões de decidir acompanho e adoto:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2008 IRPF. 
DECISÃO JUDICIAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO A DEDUZIR AS CONTRIBUIÇÕES A PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR CUJO ÔNUS FOI EXCLUSIVAMENTE DO CONTRIBUINTE NO PERÍODO DE 01/01/1989 A 31/12/1995.TRÂNSITO EM JULGADO. PROCESSO DE EXECUÇÃO EM ANDAMENTO. DISCUSSÃO ACERCA DO VALOR DO CRÉDITO E FORMA DE DEDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCOMITÂNCIA DE EXECUÇÃO NAS VIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL.
O contribuinte obteve provimento judicial com trânsito em julgado que lhe assegura o direito de deduzir o valor das contribuições com as quais arcou com exclusivamente, no período de 01/01/1989 a 31/12/1995, nas Declarações de Ajuste Anual, a partir do ano-calendário em que, sob a égide da Lei 9.250/1995, houve retenção sobre a complementação de aposentadoria ou resgate de contribuições. Entretanto, a existência de processo de execução no qual se discute valor e forma de execução impede a concomitante execução pela via administrativa na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário 2007, especialmente quando não há prova nos autos da existência de saldo disponível para esse ano-calendário e o recorrente adota critério temporal de redução do imposto não previsto na ação judicial transitada em julgado nem nas decisões proferidas no processo de execução.
Voto
...
Para se verificar se houve ou não a omissão de rendimentos apontada no lançamento e se a razão está com o acórdão recorrido ou com o recorrente, é necessário, inicialmente, compreender o teor do provimento judicial.
Na Decisão dada na Solicitação de Retificação do Lançamento - SRL foi informado que, �em conformidade com a Procuradoria da Fazenda Nacional e com despacho extraídos dos autos, a decisão transitada em julgado foi liquidada e o valor apurado será pago através de precatório�. (fls. 13).
Na impugnação, o contribuinte sustentou que a decisão judicial lhe assegurou o direito à restituição do imposto por meio das Declarações de Ajuste Anual, sem recorrer à via dos precatórios.
O acórdão recorrido baseia-se, sobretudo, no despacho judicial às fls. 104, para firmar convencimento de que a decisão judicial não reconheceu direito à isenção sobre parte de seus benefícios percebidos atualmente e sim, o direito à repetição de indébito por precatório.
O aresto contestado informa que o contribuinte se equivoca ao amparar-se no voto-vista de fls. 32/36 que, nesse ponto, não prevaleceu naquele julgado.
Por outro lado, o recorrente sustenta que a decisão judicial lhe assegurou direito a pagar o imposto de renda a menor (1/3) durante 58 meses, isto porque dos 64 meses reconhecidos na ação já teria havido suspensão das retenções durante os seis meses de eficácia da tutela antecipada. Não há uma menção expressa do recorrente que se contraponha à premissa da execução por precatórios, mas a argumentação como um todo permite concluir que o recorrente sustenta ter a decisão judicial autorizado a execução por meio das Declarações de Ajuste Anual.
Há duas questões a serem solucionadas:
a) o provimento judicial dispõe sobre a execução por precatório?
b) Se a execução se deu por meio das Declarações de Ajuste Anual, onde está o calculo dos valores disponíveis para aproveitamento no ano-calendário 2007?
A decisão do TRF foi unânime e reconheceu (a) o direito à dedução das contribuições recolhidas exclusivamente pelo contribuinte no período de vigência da Lei 7.713/1988 e (b) que esse montante não corresponde ao crédito do contribuinte (indébito), mas sim à quantia que pode ser deduzida da base de cálculo do IR e, (c) quanto à forma de restituição do indébito, indicou que o montante deveria ser apurado em liquidação de sentença, levando-se em conta a declaração de ajuste anual do IR do contribuinte, relativa ao ano-base em que se deu cada retenção indevida. Estas conclusões constam no voto do relator (fls. 31).
Foi no voto-vista do Desembargador Federal Dirceu de Almeida Soares (fls. 34) que constou a menção à dedução total dos valores sobre os quais houve a incidência do tributo, na declaração anual relativa ao ano-base correspondente, no tópico dos rendimentos isentos e não tributáveis, sem que fosse necessário ao autor esperar o pagamento na via dos precatórios.
Esse voto-vista motivou o Voto do Desembargador Federal Antônio Albino Ramos de Oliveira (fls. 37/38) que apontou o distanciamento entre aquela fundamentação e a que foi adotada pelo Relator, neste aspecto, esclareceu:
�... a repetição do que foi pago a título de IR sobre as contribuições vertidas na vigência da Lei 7.713/88 não é o mesmo que deduzir o valor dessas contribuições da base de cálculo do IR-Fonte incidente sobre o valor dos benefícios pagos após a inativação do segurado. No primeiro caso, estar-se-á considerando que o pagamento do imposto de renda sobre as contribuições (ou a não dedução destas da base de cálculo do IR) foi indevido, o que justificaria sua repetição. Isso não é correto. Aquele pagamento foi devido e não há razão para ser repetido. Indevido é incidir novamente o IR sobre a mesma riqueza (ou seja, o valor daquelas contribuições) quando restituída ao segurado na forma de benefício de aposentadoria. Daí ser devido o desconto do valor das contribuições da base de cálculo do IR incidente sobre o benefício, como consta do voto do ilustre Desembargador Relator.
Essa diferenciação não é irrelevante (as duas soluções não resultam, matematicamente, em valores idênticos) e reflete-se, além do mais, no cálculo da prescrição (desde o desconto do IR sobre as contribuições x desde o desconto do IR sobre o benefício) e sobre a liquidação (retificação da declaração de ajuste do ano em que foi descontado o IR sobre as contribuições x retificação da declaração de ajuste do ano em que foi descontado o IR sobre o benefício).�
Transcreve-se a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA). BENEFÍCIOS PAGOS POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. OCORRÊNCIA DE "BIS IN IDEM". Os contribuintes que recolheram contribuições para entidades de previdência privada na vigência da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995) têm o direito de deduzi-las da base de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre os benefícios recebidos da entidade de previdência privada ou sobre o resgate das contribuições, quando ocorridos na vigência da Lei 9.250/95, sob pena de configurar-se bis in idem, posto que aquelas contribuições já foram tributadas quando do recolhimento. Precedente da Primeira Seção deste Tribunal neste sentido; EIAC 2000.70.00.0105468, Rei, desembargador Federal Nylson Paim de Abreu, julg. na sessão de 03042002
Até aqui se pode concluir que o provimento judicial não define um limite temporal em meses para o contribuinte deduzir nas Declarações de Ajuste Anual os valores das contribuições em comento ou lapso temporal para pagar imposto de renda com redução (como afirma o recorrente). Diferentemente do que defende o recorrente, assegurou-se o direito de deduzir dos valores recebidos a título de resgate ou benefícios de aposentadoria complementar da Previ tributados nos termos da Lei 9.250/1995 o somatório das contribuições feitas exclusivamente pelo contribuinte de 01/01/89 a 31/12/1995.
O tempo que levará para esgotar o valor da dedução irá depender do valor das contribuições vertidas exclusivamente pelo contribuinte de 01/01/89 a 31/12/1995 e dos resgates e benefícios tributados conforme a Lei 9.250/95.
Não consta dos autos o valor dessas contribuições do contribuinte ou qualquer demonstrativo de como tais valores foram sendo deduzidos nas Declarações de Ajuste Anual.
Após o trânsito em julgado da ação judicial em que se ampara o recorrente, há despacho judicial (fls.104) que determina a intimação do autor para promover a execução, nos termos do art. 730 do CPC, a seguir transcrito:
Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras:
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente;
II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.
Um novo despacho (fls. 105) indica erro nos cálculos e determina providência a cargo do exequente para fins de liquidação. Veja-se:
A fim de obter o montante a ser repetido, a parte exequente deverá apontar o total da reserva matemática quando do início do gozo do benefício, o total das contribuições pessoais vertidas ao fundo, o período de contribuição (total de meses) e em quantos meses do período entre janeiro de 1989 e dezembro de 1995 as contribuições foram tributadas.
Tomando tais dados, a parte deverá demonstrar a representatividade (percentual) do montante já tributado (valores que contribuiu no período entre as leis 7.713/89 e 9.250/95) no total de sua reserva matemática.
O valor correspondente a este percentual deverá ser lançado como não tributável na base de cálculo do tributo, apurando-se o montante a ser repetido a partir do momento em que a parte passou a fruir o benefício de complementação de aposentadoria.
Ressalto que não deverão ser objeto de repetição as parcelas de IR incidentes no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, eis que, à época, o tributo era devido, consoante decisão transitada em julgado.
Tampouco, a totalidade do benefício deverá ser tida por não tributável, visto que este é composto não só pelas contribuições pessoais do participante, mas também (e inclusive em maior parte) pelas parcelas vertidas ao fundo pela entidade, além dos rendimentos auferidos pelo fundo.(grifos acrescidos)
Às fls. 108 consta novo despacho dando conta de que os documentos mencionados pela União na petição inicial como imprescindíveis à realização do cálculo já se encontram nos autos judiciais em apenso, às fls. 348/350. Estas peças judiciais não constam dos autos deste processo administrativo.
Às fls. 110 há decisão em embargos à execução narrando como deve se dar a dedução.
D Do modo de dedução das contribuições vertidas pelos autores
A dedução das contribuições deve ocorrer exclusivamente em relação ao valor percebido a título de complementação de aposentadoria. Efetuada a dedução dos valores relativos à complementação, havendo saldo de rendimentos decorrentes do benefício de complementação de aposentadoria, este deve ser somado com os demais rendimentos tributáveis, aplicando-se as devidas deduções e apurando-se o imposto de renda efetivamente devido, cálculo a partir do qual se obterá o valor do imposto de renda a restituir. Havendo saldo de contribuições, estes valores devem ser aplicados, na mesma sistemática, relativamente ao exercício seguinte.
Nesse sentido:
O valor correspondente às contribuições vertidas pela parte autora, no período entre 1989 e 1995 (ou até a data da sua aposentadoria se ocorrida em momento anterior), devidamente atualizado, constitui-se no crédito a ser deduzido (crédito de contribuições). Este crédito deve ser deduzido do montante correspondente às parcelas de benefício de aposentadoria complementar pretéritas para, então, calcular-se o valor do IR sobre o restante, que é a correta base de cálculo do tributo. Para tanto, devem ser observados os rendimentos auferidos em cada ano-base. Deste modo, se o crédito de contribuições a ser deduzido for superior ao valor de complementação de aposentadoria percebido no primeiro ano-base a ser considerado, o saldo de crédito deve ser utilizado em relação ao ano-competência seguinte e, assim, sucessivamente, até esgotá-lo. Na hipótese de, após restituídos todos os valores pretéritos, ainda restar crédito, a dedução do saldo pode ser efetuada diretamente nas prestações mensais do beneficio. Logo, o beneficiário não pagará IR, até o esgotamento do saldo a Ser deduzido e o que tiver sido pago será objeto de repetição. (TRF4, AC 2004.70.00.04J8660, Primeira Turma, Relator Vílson Daros, D.E. 04/12/2007)
Esta é uma decisão de 12/08/2008, posterior à entrega da Declaração de Ajuste Anual objeto deste processo administrativo.
Após petições e agravo de instrumento, é proferida nova decisão, em 02/12/2008 (fls. 112):
Em face do exposto, recebo o agravo retido das fls. 38/41 e determino a imediata remessa dos autos à Contadoria, ressaltando que a conta a ser elaborada deverá obedecer aos critérios delineados nos itens 'a', 'c' e 'd' da decisão das fls. 31/32, considerando-se, para fins de abatimento da base de cálculo do IR incidente sobre ò benefício, as contribuições vertidas pelo exeqüente ao fundo de previdência no período compreendido entre 01/01/89 até a data de sua aposentadoria (26/04/1994), fl. 06 dos autos apenso).
A sentença dos embargos à execução é de 26/04/2010 e indica:
A decisão transitada em julgado reconheceu ao autor o direito de deduzir, da base de cálculo do imposto de renda incidente sobre o benefício; de aposentadoria complementar, os valores correspondentes às contribuições pessoais vertidas ao órgão de previdência privada no interregno situado entre 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.
Conforme exposto na decisão que fixou os critérios de cálculo, a forma de cálculo mais adequada para apuração do quantum debeatur aproxima-se daquela pretendida pela União, que se utiliza das declarações de ajuste do contribuinte relativas ao período em que começou a haver a incidência indevida do tributo sobre os valores relativos à complementação de aposentadoria Essa sistemática de cálculo deve ser seguida em razão de o imposto de renda possuir fato gerador complexivo, perfectibilizando-se tão-somente no findar de cada exercício, ou seja, no último dia de dezembro de cada ano.
Os demais pontos controversos já foram apreciados por este juízo quando da prolação daquela decisão
III Dispositivo
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para reduzir o valor exequendo às quantias de R$ 35.577,17 (trinta ej cinco mil quinhentos e setenta e sete reais e dezessete centavos), a título de principal e R$ 4.082,48! (quatro mil oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos) a título de honorários advocatícios e custas judiciais, atualizadas até dezembro de 2007, conforme conta das fls. 156/159;
Tendo em conta os valores originários apresentados pelas partes, a sucumbência maior é da parte embargada, motivo pelo qual a condeno ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, § 4o, do Código de Processo Civil, a serem compensados com o montante exequendo definido nesta sentença.
Incabível a condenação em custas (art. 7o da Lei n° 9.289/96).
Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença e das fls. 156/159 para os autos da execução de sentença em apenso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Eventuais apelações interpostas pelas partes restarão recebidas no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC), salvo nas hipóteses de intempestividade e, se for o caso, ausência de preparo, as quais serão oportunamente certificadas pela Secretaria.
Interposto(s) o(s) recurso(s), intime(m)se a(s) parte(s) contrária(s) para apresentação de contra-razões. Decorrido os respectivos prazos, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 4a Região.
Tudo que foi exposto leva á conclusão de que o recorrente subtraiu dos rendimentos tributáveis em sua Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário 2008 valor tributável sem que pudesse alegar estar amparado em decisão judicial, pois, não obstante o trânsito em julgado, a forma de executar o quanto decidido judicialmente ainda estava pendente de decisão no processo de execução, bem como estava sendo apurada no processo de execução.
Além disso, a decisão deste recurso voluntário deve levar em conta que:
a) a forma definida pelo Poder Judiciário (dedução até esgotar o valor das contribuições) é diversa da que o contribuinte alega em sua defesa (redução do imposto por período fixo expresso em meses);
b) no ponto em que se discute a forma de apurar a dedução há concomitância de discussão com o processo de execução, o que implica não conhecer o recurso voluntário nessa parte;
c) nos despachos no curso do processo de execução, ao ser indicado o critério de dedução, indica-se a dedução a partir da Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário em que começou a haver retenção de imposto sobre a complementação de aposentadoria sob a égide da Lei 9.250/1995 (supostamente teria sido a partir de janeiro de 1996, pois a aposentadoria ocorreu em 1994) e não a partir da ano-calendário 2006 como sustenta o recorrente (fls. 3); e
d) ainda que o critério judicial dispense os precatórios, pelo que há de documentação nos autos, não se pode concluir que dito provimento autorize a execução do acórdão transitado em julgado pela via administrativa, notadamente pela redução do valor do rendimento tributável no ano-calendário 2007, o que é corroborado pelo trâmite do processo de execução.
Portanto, deve-se NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
(destaques acrescidos)
Inexistindo comprovação da existência de provimento judicial para que o recorrente excluísse rendimentos tributáveis de sua declaração de ajuste no exercício 2009, sem reparos a se fazer à decisão recorrida.
Quanto à exigência de multa de ofício e de juros de mora, a não inclusão de rendimentos recebidos na declaração de ajuste caracteriza omissão, como indicado na notificação de lançamento, a ensejar o lançamento de ofício do imposto devido e não declarado, inclusive com a multa de 75% e juros de mora correspondentes. 
Aliás, vale lembrar que a exigência da multa de ofício não decorre apenas da falta de pagamento, mas também da falta de declaração ou de declaração inexata, como se observa da leitura do art. 44, inc. I, da Lei nº 9.430, de 1996, na redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
Deste modo, revela-se correta a exigência do imposto suplementar acompanhado da multa de ofício e dos juros de mora correspondentes.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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alteracdo do resultado apurado de saldo de imposto a restituir declarado de R$19.168,21 para
saldo de imposto a pagar de R$2.524,68.

A notificacdo noticia as seguintes infracbes: omissdo de rendimentos e dedugdes
indevidas de despesas médicas e de previdéncia privada.

Impugnacao

Cientificada ao contribuinte em 26/11/2010, a NL foi objeto de impugnacdo, em
3/12/2010, as fls. 2/20 dos autos, assim sintetizada na decisdo recorrida:

O sujeito passivo interpds impugnacdo parcial, as fls. 02/08, alegando que o valor
indicado como omitido refere-se a resgate de contribuicdes a previdéncia privada
efetuadas no periodo de 01/01/1989 a 31/12/1995, para as quais ha decisdo judicial
transitada em julgado reconhecendo a isencdo e determinando o seu resgate/devolugédo
via Declaracdo de Ajuste Anual durante 64 meses, até o ano-base de 2010. Aduz que a
matéria tratada no lancamento é objeto de discussdéo na acdo judicial n°
2002.71.00.0003816/ RS.

Explica que, com amparo na Lei n® 7.713, de 22/12/1988, em 09/01/2002 ingressou
com acgdo de repeticdo de indébito cumulada com cessacdo de recolhimento do imposto
de renda na fonte sobre a complementacdo de proventos de aposentadoria em proporgéo
correspondente as contribuigdes de sua responsabilidade (1/3) para a PREVI. Em
24/01/2002 Ihe foi concedida tutela antecipada, que vigorou por apenas seis meses,
determinando "a suspensdo, pelo prazo de 64 meses, a contar do pagamento do
beneficio referente ao més de janeiro de 2002, dos descontos mensais a titulo de IRRF
sobre 1/3 do valor de seus proventos complementados...". Em 10/12/2002, sobreveio a
sentenca julgando “procedente o pedido, para declarar a inexigibilidade do imposto de
renda descontado no pagamento das verbas de complementacdo de aposentadoria que
correspondesse as contribui¢des realizadas sob a egide da Lei 7.713/88, no periodo de
01/01/89 a 31/12/1995, e condenando a Unido a repetir as respectivas parcelas,
referentes aos Gltimos cinco anos, com corre¢cdo monetéria pela Taxa Selic, desde a
retencdo indevida”. Em 08/03/2005, foi negado provimento ao recurso de oficio ao
TRF, sendo o0 aco6rddo publicado no D.J.U. de 20/04/2005, transitando em julgado. Diz
que na referida decisdo verifica-se que consta "AFASTA-SE, ENTRETANTO, A
RESTITUICAO, VIA PRECATORIO, dos valores indevidamente recolhidos a titulo de
Imposto de Renda, sendo assegurado & parte autora a dedugéo do total dos valores sobre
0s quais houve a incidéncia do tributo, na declaracdo anual relativa ao ano-base
correspondente, no tépico dos rendimentos isentos ou ndo tributaveis, procedendo-se, a
seguir, ao novo célculo do imposto. Tais procedimentos deverdo ser realizados perante a
autoridade tributaria. 1sso porque deve-se considerar que o fato gerador do IR da pessoa
fisica € anual, motivo por que, ao término de cada exercicio financeiro, impde a lei
obrigatoriedade da declaragdo de ajuste pelo contribuinte. Observe-se que, com a
retificacdo da base de célculo em decorréncia desse novo ajuste, o credor NAO
NECESSITARA SUBMETER-SE A MOROSA ESPERA DO PAGAMENTO PELA
VIA DO PRECATORIO" (destaque do impugnante).

Conclui que ndo houve omissdo de rendimentos, mas sim classificacdo ou
enquadramento com base em acérddo judicial, pois entende que a decisdao determinou a
suspensdo do recolhimento pelo prazo de 64 meses, sendo que a restituicdo/devolucdo
deveria ser efetivada por meio das declara¢des de ajuste anual, tendo iniciado a partir do
ano-calendario de 2006, ndo necessitando submeter-se a0 pagamento via precatorio.

O contribuinte afirma que as despesas médicas/odontologicas sdo dele prdprio ou foram
pagas por ele. Diz que os proventos auferidos por sua esposa, Sra. Gilda Terra Beck da
Silva, foram informados na declaracdo no campo “Informac&es do Conjuge” , sem, no
entanto, considera-la como dependente. Apresenta documentos.

A impugnacao foi apreciada na 8 Turma da DRJ/POA que, por unanimidade,
julgou a impugnacao procedente em parte, em deciséo assim ementada (fls. 63/67):
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2009
OMISSAO DE RENDIMENTOS. MANUTENCAO.

Deve ser mantida a apuracdo de omissdo de rendimentos quando ndo houver prova em
contrario.

DESPESAS MEDICAS. GLOSA.

Deve ser cancelada a glosa de despesas médicas realizadas de acordo com a legislacéo
que forem comprovadas, e mantida a glosa das demais.

MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo notificado.

O colegiado de primeira instancia restabeleceu parte das despesas médicas
glosadas.

Recurso voluntéario

Ciente do acorddo de impugnacdo em 22/2/2012 (fl. 71), o contribuinte, em
20/3/2012 (fl. 73), apresentou recurso voluntario, as fls. 73/86, alegando, em apertado resumo,
que:

- estaria amparado por decisdo judicial com transito em julgado Ihe assegurando
direito de crédito por periodo de 64 meses (pagar o imposto com reducéo).

- as conclusdes do acérddo do TRF teriam sido acolhidas pela Receita Federal em
relacdo ao exercicio 2007, ano-calendario 2006, mas ndo em relacdo ao exercicio 2008, ano-
calendério 2007.

- a decisdo teria determinado a implantacdo da decisdo via declaracdo de ajuste e
ndo via precatério.

- seria equivocado vincular o entendimento do recorrente exclusivamente ao voto-
vista do Desembargador-Federal Dirceu Almeida Soares, quando a decisdo teria sido por
unanimidade.

- seria indevida a cobranca de juros e multa, quando existe deciséo judicial
amparando o procedimento adotado pelo contribuinte.

Voto

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

O litigio recai sobre rendimentos tidos por omitidos pelo contribuinte, os quais ele
alega nédo caberiam ser tributados por forca de deciséo judicial.

Na apreciacdo das alegacGes apresentadas quanto a essa matéria, a decisdo
recorrida manteve a autuacéo, registrando:

Consta as fls. 13 do processo n°® 11080.721824/2011-51, do mesmo contribuinte e
julgado nesta mesma sessdo, Resultado da Solicitacdo de Retificacdo de Langamento -
SRL, indeferindo o pedido apresentado antes da impugnacéo, sob o argumento de que,
segundo a Procuradoria da Fazenda Nacional, a decisdo transitada em julgado do
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processo na Justica Federal n° 2002.71.00.0003816/ RS foi liquidada e o valor apurado
sera pago através de precatdrio.

Conforme documentos constantes as fls. 104/121 do processo n° 11080.721824/201151,
relativos a execucdo da decisdo da acdo judicial n® 2002.71.00.0003816/ RS, datados
entre 17.05.2006 a 15.12.2010, verifico que ndo assiste razao ao notificado.

No despacho/deciséo de fls. 104 daquele processo consta, in verbis:

“Indefiro o pedido de expedi¢do de alvara, uma vez que a decisdo transitada em
julgado ¢é iliquida. Assim, antes de se proceder a destinacdo dos valores depositados
judicialmente, deve ser feita a liquidacdo do julgado, com a apuracdo exata do
montante devido a cada parte.

Com relagdo ao pedido de expedicdo de oficio a Previ, também entendo descabido nos
termos em que requerido, uma vez que, analisando a deciséo transitada em julgado,
percebe-se sua natureza eminentemente condenatéria, conferindo ao autor o direito a
repeticdo do indébito, mas ndo & isencéo do IR incidente sobre parte de seus beneficios
percebidos atualmente.

Desta forma, intime-se o0 autor para que promova a execucéo do julgado, nos termos do
art. 730 do CPC? no prazo de trinta dias.(...)”

(Grifei)
No despacho/deciséo de fls. 120 daquele processo consta, in verbis:

“Tendo em vista o trénsito em julgado dos embargos a execugdo, remetam-se 0s autos
a Contadoria para atualiza¢do dos calculos que restaram definitivos (ressaltando que
os honorarios advocaticios devidos naqueles autos deverdo ser compensados nesta
conta).

Apds, expeca-se a respectiva RPV/precatorio.

Expedido o oficio requisitério, intimem-se as partes, sucessivamente, para que se
manifestem quanto aos calculos que subsidiaram a sua elaboracdo, no prazo de 5
(cinco) dias. Havendo concordéncia, venham conclusos para transmissdo da requisi¢ao
ao Tribunal Regional Federal da 4a Regido. (...)"

(Grifei)

Logo, ao notificado foi conferido o direito a repeti¢do do indébito via precatério e ndo a
isencdo do IR incidente sobre parte de seus beneficios.

A visdo “equivocada” do contribuinte baseou-se no voto-vista do desembargador federal
Dirceu de Almeida Soares, as fls. 32/36 do processo n® 11080.721824/201151, cujo
entendimento sobre esta questdo ndo prevaleceu.

Assim, entendo correta a apuracdo de omissdo de rendimentos perpetrada pela
fiscalizacéo.

Verifico que a matéria foi analisada de forma cuidadosa, pormenorizada e
elucidativa no Acdérddo n° 2802-002.590, de 19/11/2013, nos autos do processo
11080.721824/2011-51, citado na decisdo recorrida e também de interesse do contribuinte sendo
relativo ao ano-calendario 2007 (aqui analisa-se o ano-calendéario 2008). Peco vénia para
reproduzir a ementa e o voto condutor da deciséo, cujas razdes de decidir acompanho e adoto:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisICA IRPF
Exercicio: 2008 IRPF.

DECISAO JUDICIAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO A DEDUZIR AS
CONTRIBUIGOES A PLANO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR CUJO ONUS
FOI EXCLUSIVAMENTE DO CONTRIBUINTE NO PERIODO DE 01/01/1989 A
31/12/1995.TRANSITO EM JULGADO. PROCESSO DE EXECUCAO EM
ANDAMENTO. DISCUSSAO ACERCA DO VALOR DO CREDITO E FORMA DE
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DEDUCAO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCOMITANCIA DE EXECUGAO NAS
VIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL.

O contribuinte obteve provimento judicial com transito em julgado que Ihe assegura o
direito de deduzir o valor das contribuicbes com as quais arcou com exclusivamente, no
periodo de 01/01/1989 a 31/12/1995, nas Declaracdes de Ajuste Anual, a partir do ano-
calendario em que, sob a égide da Lei 9.250/1995, houve retencdo sobre a
complementacéo de aposentadoria ou resgate de contribui¢fes. Entretanto, a existéncia
de processo de execucdo no qual se discute valor e forma de execucdo impede a
concomitante execugdo pela via administrativa na Declara¢do de Ajuste Anual do ano-
calendario 2007, especialmente quando ndo ha prova nos autos da existéncia de saldo
disponivel para esse ano-calendério e o recorrente adota critério temporal de redugdo do
imposto ndo previsto na acdo judicial transitada em julgado nem nas decis@es proferidas
no processo de execugdo.

Voto

Para se verificar se houve ou ndo a omisséo de rendimentos apontada no
langcamento e se a razdo esta com o acordao recorrido ou com o recorrente, é
necessario, inicialmente, compreender o teor do provimento judicial.

Na Decisdo dada na Solicitagdo de Retificacdo do Lancamento - SRL foi
informado que, “em conformidade com a Procuradoria da Fazenda Nacional e
com despacho extraidos dos autos, a decisdo transitada em julgado foi liquidada
e o valor apurado sera pago através de precatorio”. (fls. 13).

Na impugnacéo, o contribuinte sustentou que a deciséo judicial Ihe assegurou o
direito a restituicdo do imposto por meio das DeclaracGes de Ajuste Anual, sem
recorrer a via dos precatorios.

O acérddo recorrido baseia-se, sobretudo, no despacho judicial as fls. 104, para
firmar convencimento de que a decisdo judicial ndo reconheceu direito a
isencdo sobre parte de seus beneficios percebidos atualmente e sim, o direito a
repeticdo de indébito por precatdrio.

O aresto contestado informa que o contribuinte se equivoca ao amparar-se no
voto-vista de fls. 32/36 que, nesse ponto, n&o prevaleceu naquele julgado.

Por outro lado, o recorrente sustenta que a deciséo judicial lhe assegurou direito
a pagar o imposto de renda a menor (1/3) durante 58 meses, isto porque dos 64
meses reconhecidos na acéo ja teria havido suspensdo das reten¢bes durante os
seis meses de eficacia da tutela antecipada. N&o ha uma mencédo expressa do
recorrente que se contraponha a premissa da execucdo por precatérios, mas a
argumentacdo como um todo permite concluir que o recorrente sustenta ter a
decisdo judicial autorizado a execucdo por meio das Declaracfes de Ajuste
Anual.

Ha duas questdes a serem solucionadas:
a) o provimento judicial dispde sobre a execugao por precatorio?

b) Se a execucdo se deu por meio das Declaracfes de Ajuste Anual, onde esta o
calculo dos valores disponiveis para aproveitamento no ano-calendario 2007?

A decisdo do TRF foi unanime e reconheceu (a) o direito a deducdo das
contribuicdes recolhidas exclusivamente pelo contribuinte no periodo de
vigéncia da Lei 7.713/1988 e (b) que esse montante ndo corresponde ao crédito
do contribuinte (indébito), mas sim a quantia que pode ser deduzida da base de
calculo do IR e, (c) quanto a forma de restituicdo do indébito, indicou que o
montante deveria ser apurado em liquidacdo de sentenca, levando-se em conta a
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declaracdo de ajuste anual do IR do contribuinte, relativa ao ano-base em que se
deu cada retencdo indevida. Estas conclusfes constam no voto do relator (fls.
31).

Foi no voto-vista do Desembargador Federal Dirceu de Almeida Soares (fls. 34)
gue constou a mencdo a deducdo total dos valores sobre os quais houve a
incidéncia do tributo, na declaracdo anual relativa ao ano-base correspondente,
no tdpico dos rendimentos isentos e ndo tributaveis, sem que fosse necessario ao
autor esperar o pagamento na via dos precatérios.

Esse voto-vista motivou o Voto do Desembargador Federal Antonio Albino
Ramos de Oliveira (fls. 37/38) que apontou o distanciamento entre aquela
fundamentacdo e a que foi adotada pelo Relator, neste aspecto, esclareceu:

“... arepeticao do que foi pago a titulo de IR sobre as contribuigdes vertidas na
vigéncia da Lei 7.713/88 ndo é o mesmo que deduzir o valor dessas
contribuigbes da base de célculo do IR-Fonte incidente sobre o valor dos
beneficios pagos apds a inativacdo do segurado. No primeiro caso, estar-se-&
considerando que o pagamento do imposto de renda sobre as contribui¢fes (ou
a ndo deducdo destas da base de calculo do IR) foi indevido, o que justificaria
sua repeticdo. 1sso ndo é correto. Aquele pagamento foi devido e ndo ha razéo
para ser repetido. Indevido € incidir novamente o IR sobre a mesma riqueza (ou
seja, 0 valor daquelas contribui¢des) quando restituida ao segurado na forma de
beneficio de aposentadoria. Dai ser devido o desconto do valor das
contribuigdes da base de célculo do IR incidente sobre o beneficio, como consta
do voto do ilustre Desembargador Relator.

Essa diferenciagdo ndo é irrelevante (as duas solugbes ndo resultam,
matematicamente, em valores idénticos) e reflete-se, além do mais, no calculo
da prescrigdo (desde o desconto do IR sobre as contribui¢Ges x desde o desconto
do IR sobre o beneficio) e sobre a liquidacdo (retificagdo da declaracdo de
ajuste do ano em que foi descontado o IR sobre as contribuicGes x retificagdo da
declaracdo de ajuste do ano em que foi descontado o IR sobre o beneficio).”

Transcreve-se a ementa do julgado:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA). BENEFICIOS PAGOS POR
ENTIDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA. OCORRENCIA DE "BIS IN
IDEM". Os contribuintes que recolheram contribui¢cbes para entidades de
previdéncia privada na vigéncia da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro
de 1995) tém o direito de deduzi-las da base de calculo do Imposto de Renda
incidente sobre os beneficios recebidos da entidade de previdéncia privada ou
sobre o resgate das contribuigdes, quando ocorridos na vigéncia da Lei
9.250/95, sob pena de configurar-se bis in idem, posto que aquelas
contribui¢bes ja foram tributadas quando do recolhimento. Precedente da
Primeira Secdo deste Tribunal neste sentido;, EIAC 2000.70.00.0105468, Rei,
desembargador Federal Nylson Paim de Abreu, julg. na sesséo de 03042002

Até aqui se pode concluir que o provimento judicial ndo define um limite
temporal em meses para o contribuinte deduzir nas DeclaracBes de Ajuste
Anual os valores das contribuigdes em comento ou lapso temporal para pagar
imposto de renda com reducdo (como afirma o recorrente). Diferentemente do
gue defende o recorrente, assegurou-se o direito de deduzir dos valores
recebidos a titulo de resgate ou beneficios de aposentadoria complementar da
Previ tributados nos termos da Lei 9.250/1995 o somatério das contribuicoes
feitas exclusivamente pelo contribuinte de 01/01/89 a 31/12/1995.
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O tempo que levard para esgotar o valor da deducdo ir4 depender do valor das
contribuicBes vertidas exclusivamente pelo contribuinte de 01/01/89 a
31/12/1995 e dos resgates e beneficios tributados conforme a Lei 9.250/95.

N&o consta dos autos o valor dessas contribuicbes do contribuinte ou qualquer
demonstrativo de como tais valores foram sendo deduzidos nas Declaragcbes de
Ajuste Anual.

Apos o trénsito em julgado da acédo judicial em que se ampara o recorrente, ha
despacho judicial (fls.104) que determina a intimacao do autor para promover a
execucgdo, nos termos do art. 730 do CPC, a seguir transcrito:

Art. 730. Na execuc¢do por quantia certa contra a Fazenda Puablica, citar-se-a a
devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta ndo os opuser, no prazo
legal, observar-se-80 as seguintes regras:

| - 0 juiz requisitara o pagamento por intermédio do presidente do tribunal
competente,

Il - far-se-4 o pagamento na ordem de apresentacdo do precatdrio e a conta do
respectivo crédito.

Um novo despacho (fls. 105) indica erro nos célculos e determina providéncia a
cargo do exequente para fins de liquidacdo. Veja-se:

A fim de obter o montante a ser repetido, a parte exequente devera apontar o
total da reserva matematica quando do inicio do gozo do beneficio, o total das
contribuicBes pessoais vertidas ao fundo, o periodo de contribuicdo (total de
meses) e em quantos meses do periodo entre janeiro de 1989 e dezembro de
1995 as contribuicdes foram tributadas.

Tomando tais dados, a parte devera demonstrar a representatividade
(percentual) do montante ja tributado (valores que contribuiu no periodo entre
as leis 7.713/89 e 9.250/95) no total de sua reserva matematica.

O valor correspondente a este percentual deverd ser langado como néo
tributavel na base de calculo do tributo, apurando-se 0 montante a ser repetido
a partir do momento em que a parte passou a fruir o beneficio de
complementacao de aposentadoria.

Ressalto que ndo deverdo ser objeto de repeticdo as parcelas de IR incidentes
no periodo de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, eis que, a época, o tributo
era devido, consoante deciséo transitada em julgado.

Tampouco, a totalidade do beneficio devera ser tida por néo tributavel, visto
que este é composto ndo s6 pelas contribuicdes pessoais do participante, mas
também (e inclusive em maior parte) pelas parcelas vertidas ao fundo pela
entidade, além dos rendimentos auferidos pelo fundo.(grifos acrescidos)

As fls. 108 consta novo despacho dando conta de que os documentos
mencionados pela Unido na peticdo inicial como imprescindiveis & realizacéo
do célculo j& se encontram nos autos judiciais em apenso, as fls. 348/350. Estas
pecas judiciais ndo constam dos autos deste processo administrativo.

As fls. 110 ha decisio em embargos & execugdo narrando como deve se dar a
deducdo.

D Do modo de deducéo das contribuicdes vertidas pelos autores

A deducéo das contribuices deve ocorrer exclusivamente em relagdo ao valor
percebido a titulo de complementacédo de aposentadoria. Efetuada a deducéo
dos valores relativos a complementacdo, havendo saldo de rendimentos
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decorrentes do beneficio de complementacdo de aposentadoria, este deve ser
somado com os demais rendimentos tributaveis, aplicando-se as devidas
deducdes e apurando-se o imposto de renda efetivamente devido, calculo a
partir do qual se obtera o valor do imposto de renda a restituir. Havendo saldo
de contribuicGes, estes valores devem ser aplicados, na mesma sistematica,
relativamente ao exercicio seguinte.

Nesse sentido:

O valor correspondente as contribuicbes vertidas pela parte autora, no periodo
entre 1989 e 1995 (ou até a data da sua aposentadoria se ocorrida em momento
anterior), devidamente atualizado, constitui-se no crédito a ser deduzido
(crédito de contribuicdes). Este crédito deve ser deduzido do montante
correspondente as parcelas de beneficio de aposentadoria complementar
pretéritas para, entdo, calcular-se o valor do IR sobre o restante, que € a
correta base de célculo do tributo. Para tanto, devem ser observados os
rendimentos auferidos em cada ano-base. Deste modo, se o crédito de
contribuicbes a ser deduzido for superior ao valor de complementacédo de
aposentadoria percebido no primeiro ano-base a ser considerado, o saldo de
crédito deve ser utilizado em relacdo ao ano-competéncia seguinte e, assim,
sucessivamente, até esgota-lo. Na hipétese de, apds restituidos todos os valores
pretéritos, ainda restar crédito, a dedugdo do saldo pode ser efetuada
diretamente nas prestacdes mensais do beneficio. Logo, o beneficidrio nédo
pagara IR, até o esgotamento do saldo a Ser deduzido e o que tiver sido pago
sera objeto de repeticdo. (TRF4, AC 2004.70.00.04J8660, Primeira Turma,
Relator Vilson Daros, D.E. 04/12/2007)

Esta é uma decisdo de 12/08/2008, posterior & entrega da Declaragdo de Ajuste
Anual objeto deste processo administrativo.

Apobs peticBes e agravo de instrumento, é proferida nova decisdo, em
02/12/2008 (fls. 112):

Em face do exposto, recebo o agravo retido das fls. 38/41 e determino a
imediata remessa dos autos a Contadoria, ressaltando que a conta a ser
elaborada devera obedecer aos critérios delineados nos itens ‘a’, 'c' e 'd' da
decisdo das fls. 31/32, considerando-se, para fins de abatimento da base de
célculo do IR incidente sobre 0 beneficio, as contribuigdes vertidas pelo
exeqlente ao fundo de previdéncia no periodo compreendido entre 01/01/89 até
a data de sua aposentadoria (26/04/1994), fl. 06 dos autos apenso).

A sentenca dos embargos a execucédo é de 26/04/2010 e indica:

A deciséo transitada em julgado reconheceu ao autor o direito de deduzir, da
base de cdlculo do imposto de renda incidente sobre o beneficio;, de
aposentadoria complementar, os valores correspondentes as contribuicfes
pessoais vertidas ao 6rgdo de previdéncia privada no interregno situado entre
1° de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

Conforme exposto na decisdo que fixou os critérios de célculo, a forma de
calculo mais adequada para apuracdo do quantum debeatur aproxima-se
daquela pretendida pela Unido, que se utiliza das declaracdes de ajuste do
contribuinte relativas ao periodo em que comecou a haver a incidéncia
indevida do tributo sobre os valores relativos a complementacdo de
aposentadoria Essa sistematica de calculo deve ser seguida em razédo de o
imposto de renda possuir fato gerador complexivo, perfectibilizando-se t&o-
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somente no findar de cada exercicio, ou seja, no Ultimo dia de dezembro de
cada ano.

Os demais pontos controversos ja foram apreciados por este juizo quando da
prolagdo daquela decisdo

111 Dispositivo

Ante 0 exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para
reduzir o valor exequendo as quantias de R$ 35.577,17 (trinta ej cinco mil
quinhentos e setenta e sete reais e dezessete centavos), a titulo de principal e R$
4.082,48! (quatro mil oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos) a titulo de
honorarios advocaticios e custas judiciais, atualizadas até dezembro de 2007,
Conforme conta das fls. 156/159;

Tendo em conta os valores origindrios apresentados pelas partes, a
sucumbéncia maior é da parte embargada, motivo pelo qual a condeno ao
pagamento dos honorarios advocaticios, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (um
mil reais), nos termos do artigo 20, § 40, do Codigo de Processo Civil, a serem
compensados com 0 montante exequendo definido nesta sentenga.

Incabivel a condenacéo em custas (art. 70 da Lei n° 9.289/96).

Apos o transito em julgado, traslade-se copia desta sentenca e das fls. 156/159
para o0s autos da execugdo de sentenga em apenso.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Eventuais apelacOes interpostas pelas partes restardo recebidas no duplo efeito
(art. 520, caput, do CPC), salvo nas hipdteses de intempestividade e, se for o
caso, auséncia de preparo, as quais serdo oportunamente certificadas pela
Secretaria.

Interposto(s) o(s) recurso(s), intime(m)se a(s) parte(s) contraria(s) para
apresentacao de contra-razdes. Decorrido 0s respectivos prazos, remetam-se 0s
autos ao Tribunal Regional Federal da 4a Regido.

Tudo que foi exposto leva a conclusdo de que o recorrente subtraiu dos
rendimentos tributaveis em sua Declaracdo de Ajuste Anual do ano-calendario
2008 valor tributavel sem que pudesse alegar estar amparado em decisdo
judicial, pois, ndo obstante o transito em julgado, a forma de executar o quanto
decidido judicialmente ainda estava pendente de decisdo no processo de
execucdo, bem como estava sendo apurada no processo de execucao.

Além disso, a decisdo deste recurso voluntario deve levar em conta que:

a) a forma definida pelo Poder Judiciario (deducao até esgotar o valor das
contribuicdes) é diversa da gue o contribuinte alega em sua defesa (reducao
do imposto por periodo fixo expresso em meses);

b) no ponto em que se discute a forma de apurar a deducéo ha concomitancia de
discussdo com o processo de execucdo, o que implica ndo conhecer o recurso
voluntario nessa parte;

c) nos despachos no curso do processo de execucdo, ao ser indicado o critério
de deducdo, indica-se a deducdo a partir da Declaracdo de Ajuste Anual do ano-
calendario em que comegou a haver retencdo de imposto sobre a
complementacdo de aposentadoria sob a égide da Lei 9.250/1995 (supostamente
teria sido a partir de janeiro de 1996, pois a aposentadoria ocorreu em 1994) e
ndo a partir da ano-calendario 2006 como sustenta o recorrente (fls. 3); e
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d) ainda que o critério judicial dispense os precatdrios, pelo que ha de
documentacgdo nos autos, ndo se pode concluir gue dito provimento autorize
a_execucdo do acérddo transitado em julgado pela via administrativa,
notadamente pela reducdo do valor do rendimento tributavel no ano-
calendario 2007, o que é corroborado pelo tramite do processo de execucao.

Portanto, deve-se NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario.
(destaques acrescidos)

Inexistindo comprovacdo da existéncia de provimento judicial para que o
recorrente excluisse rendimentos tributaveis de sua declaracdo de ajuste no exercicio 2009, sem
reparos a se fazer a decisédo recorrida.

Quanto a exigéncia de multa de oficio e de juros de mora, a ndo inclusdo de
rendimentos recebidos na declaracdo de ajuste caracteriza omisséo, como indicado na notificacéo
de lancamento, a ensejar o lancamento de oficio do imposto devido e ndo declarado, inclusive
com a multa de 75% e juros de mora correspondentes.

Alias, vale lembrar que a exigéncia da multa de oficio ndo decorre apenas da falta
de pagamento, mas também da falta de declaracdo ou de declaracdo inexata, como se observa da
leitura do art. 44, inc. I, da Lei n°® 9.430, de 1996, na redacdo dada pelo art. 14 da Lei n® 11.488,
de 2007:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redag&o dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e
nos de declaracéo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Deste modo, revela-se correta a exigéncia do imposto suplementar acompanhado
da multa de oficio e dos juros de mora correspondentes.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



